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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENHORA DE 
VALOR QUE NÃO ULTRAPASSA 40 SALÁRIOS-
MÍNIMOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando que 
seja determinado o bloqueio das contas ativas do devedor até o limite do 
crédito exequendo. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Tem-se que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo 
sentido da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual possui 
entendimento consolidado de que são impenhoráveis os valores inferiores a 
40 (quarenta) salários-mínimos depositados em aplicações financeiras, bem 
como de ser a impenhorabilidade matéria de ordem pública, portanto, 
cognoscível de ofício pelo juiz. Por oportuno, confiram-se: AgInt no AREsp 
n. 2.129.480/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022; AgInt no REsp n. 2.025.355/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 17/11/2022.

III - Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, 
portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional federal da 4ª Região, assim resumido:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PENHORA. SISTEMA BACENJUD.1. A proteção prevista no art. 833, X, do CPC não se 
dirige apenas ao saldo imobilizado em caderneta de poupança, de modo que a 
impenhorabilidade até o valor de 40 salários mínimos não faz distinção entre poupança, 
conta corrente, fundos de investimento, ou guardados em papel-moeda.2. Conforme 
determina a Súmula 108 desta Corte: "É impenhorável a quantia depositada até quarenta 
salários mínimos em caderneta de poupança (art. 833, X, NCPC), bem como a mantida em 
papel moeda, conta corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em fundo de investimentos, 
desde que seja a única reserva monetária, e ressalvado eventual abuso, má-fé, ou fraude".

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não é pacífica no tema, ainda mais 
considerando que a tese da autarquia já teve pronunciamento favorável da Corte Especial, 
como citaremos a seguir.

Confira-se posicionamento da egrégia Segunda Turma sobre o tema, no julgamento 
do Resp 1.800.272/RS, que teve a seguinte ementa:

[...]
Vale destacar que a Corte Especialconcluiu, no EAREsp 223.196/RS, que “a própria 

lei processual sugere temperamentosao caráter absoluto das impenhorabilidades, demodo 
quese revela fragilizada a ideia de que as constrições sobre os bens constantes no rol do art. 
649 do CPC são, em quaisquer situações, descabidas”. O art. 833 do CPC/2015 equivale ao 
art. 649 do CPC/73 examinado pela Corte Especial.

Também a egrégia Primeira Turma decidiu que a parte executada é que tem de 
invocar a impenhorabilidade em tempo e modo próprios. Confira-se:

[...]
E ainda a Terceira Turma assim se pronunciou, no Resp 1.986.106/DF, acórdão de 

Relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze, publicado no DJe de 15/06/2022:“Porém, 
inexistindo, por parte dos executados, representados pela Defensoria Pública, qualquer 
objeção tempestiva quanto a uma possível impenhorabilidade da quantia ali encontrada e 
muito menos a imediata comprovação a esse respeito, tal como exige o § 3º do art. 854 do 
CPC, tem-se por imprópria, a meu ver, a atuação do Poder Judiciário para ‘checar a natureza 
da conta’”.

[...]
Recente decisão do eminente Ministro Benedito Gonçalves, no Resp2020637/RS, 

reconheceu a procedência da tese do ente público e aplicou o entendimento da Corte 
Especial supracitado. Confira-se trecho da decisão:
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Não obstante, a Corte Especial deste Tribunal Superior, em sede de embargos de 
divergência, decidiu que a impenhorabilidade é matéria sujeita à preclusão e, por isso, cabe 
à parte executada apresentar a correspondente objeção, no primeiro momento em que se 
manifestara respeito da penhora, no processo executivo. Esta, a ementa do julgado:

[...]
Por isso, não é caso de óbice da Súmula 83/STJ, já que a jurisprudência citada na 

decisão ora agravada não tratou da impenhorabilidade nos termos do art. 854, §3º, I, do CPC 
(que prevê que o ônus da prova recai sobre o executado).

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 Tem-se que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual possui entendimento 

consolidado no sentido de que são impenhoráveis os valores inferiores a 40 salários-

mínimos depositados em aplicações financeiras, bem como de ser a impenhorabilidade 

matéria de ordem pública, portanto, cognoscível de ofício pelo juiz. 

Por oportuno, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. BLOQUEIO 

DE ATIVOS FINANCEIROS. MONTANTE INFERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. DECISÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, na medida em que a Corte de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e apreciou 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O Tribunal a quo não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei invocados no 
recurso, desde que decida a matéria questionada sob fundamento suficiente para sustentar a 
manifestação jurisdicional, tornando dispensável a análise dos dispositivos que pareçam 
para a parte significativos, mas que para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões 
superadas pelas razões de julgar.

3. Nos termos do disposto no art. 833, X, do CPC, é impenhorável o montante de até 
quarenta salários mínimos depositado em instituição financeira, não apenas em cadernetas 
de poupança mas, também, em conta-corrente ou em fundos de investimento, ou, ainda, 
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guardados em papel-moeda.
4. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior de Justiça, a 

impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo j uiz, não 
havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, indefere o bloqueio da quantia pelo 
sistema SISBAJUD, ante a irrisoriedade dos valores depositados.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.129.480/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 17/10/2022, DJe de 20/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS INFERIORES A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE 
PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DE OFÍCIO PELO JUIZ. 
AGRAVO INTERNO DO INMETRO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 833, X, do CPC/2015, bem como da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, são impenhoráveis valores inferiores a 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em aplicações financeiras, de modo que, constatado que a parte executada não 
possui saldo suficiente, cabe ao juiz, independentemente da manifestação da parte 
interessada, indeferir o bloqueio de ativo financeiros ou determinar a liberação dos valores 
constritos, isso porque, além de as matérias de ordem públicas serem cognoscíveis de ofício, 
a impenhorabilidade em questão é presumida, cabendo ao credor a demonstração de 
eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor. Precedente: AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.

2. Agravo interno do INMETRO a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.149.064/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. 
CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. VALOR 
DEPOSITADO EM CONTA-CORRENTE, POUPANÇA OU FUNDO DE 
INVESTIMENTO. VERBAS SALARIAIS. MONTANTE ABAIXO DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. ATUAÇÃO 
EX OFFICIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno 
não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, 
expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo 
em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise 
do mérito da irresignação.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça trilha o entendimento de que a 
quantia inferior a quarenta salários mínimos depositada em conta-corrente, conta poupança 
ou em qualquer fundo de investimento decorrente de verbas salariais deve ser acobertada 
pela proteção legal da impenhorabilidade absoluta, nos termos do art. 833, IV e X , do 
Código de Processo Civil.

IV - "A impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício 
pelo juiz, nã o havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio 
da quantia ilegalmente penhorada" (1º T., AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, j. 19.9.2022, DJe de 22.9.2022).

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.355/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)

Documento eletrônico VDA35542126 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 07/03/2023 17:12:38
Código de Controle do Documento: 6f1f972e-b1da-474c-989d-32926b5ee30c



 
 

Desse modo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.191.031 / RS
Número Registro: 2022/0256989-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50003435220214047104 50266459020214040000

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MADALENA ANTONIA PAIXAO
ADVOGADOS : ELTON SCARIOT - RS050840

CLERIANO BENATTI - RS066573
BRUNO ALMIR SCARIOT ALVES - RS115028

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MADALENA ANTONIA PAIXAO
ADVOGADOS : ELTON SCARIOT - RS050840

CLERIANO BENATTI - RS066573
BRUNO ALMIR SCARIOT ALVES - RS115028

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de março de 2023
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